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       Apresentação


      A filosofia sempre ocupou um lugar proeminente na cultura ocidental. Pode-se até mesmo dizer que ela foi uma das principais forças que contribuíram para a construção histórica dessa cultura, pois todo o conhecimento científico e técnico que se encontra na base do edifício de nossa civilização emergiu sob essa modalidade filosófica, lá na Grécia clássica, cerca de 500 anos antes de nossa era.


      Matriz da cultura ocidental, a filosofia se faz continuamente presente na educação, pois é íntimo o vínculo entre a cultura de uma sociedade e a educação que ela pratica. Não podia ser diferente na história cultural da sociedade brasileira, herdeira da tradição europeia. Ainda que enfrentando obstáculos e solavancos decorrentes das muitas limitações de nosso processo civilizatório, a filosofia nunca esteve ausente da nossa vida sociocultural e de nossa educação, nestes nossos 500 anos de experiência histórica. Mesmo que seu lugar não tenha sido dos mais privilegiados, mesmo que sua importância não tenha sido reconhecida e valorizada por todos, nem por isso ela deixou de existir entre nós, sob suas diversas formas.


      A filosofia é, fundamentalmente, uma modalidade de conhecimento mediante a qual pretendemos conhecer algo a respeito dos diversos aspectos da realidade, exatamente naquilo que concerne à nossa relação com o mundo no qual nos encontramos situados. Conhecer é tomado aqui num sentido bem amplo: toda representação que podemos ter, subjetivamente, da realidade que nos cerca. Filosofar é, pois, uma experiência intelectual, um exercício de nossa faculdade de pensar as coisas, de apreender os seus sentidos, de buscar a significação que elas têm para nós.


      Mas essa experiência de pensar o mundo, de buscar conhecê-lo, não pode ser uma tarefa solitária. Até porque para pensar, nós já precisamos estar inseridos numa cultura, ou seja, quando começamos a pensar, dependemos de toda uma experiência de pensamento praticada e acumulada antes mesmo de termos nascido. Ademais, o nosso acesso a essa experiência acumulada, a essa cultura que nos envolve, dar-se-á sobretudo mediante a linguagem. É principalmente por meio do uso da linguagem que nós compartilhamos com nossos semelhantes todos os saberes e valores que foram sendo acumulados pela humanidade, em geral, e pela nossa sociedade, em particular.


      É por isso mesmo que as experiências do pensamento e da linguagem praticamente se confundem, desde a sua gênese, integrando-se dialeticamente, uma dependendo intrinsecamente da outra. É a linguagem que garante um mínimo de objetividade e de exterioridade ao pensamento que, sem ela, ficaria entrincheirado no íntimo de nossa subjetividade, o que inviabilizaria toda comunicação.


      É assim que, quando falamos de pensamento, de conhecimento, de cultura, de ciência, de filosofia, imediatamente nos lembramos da educação. Pelo fato de não nascermos sabendo nada disso, temos de aprender tudo. E essa aprendizagem começa desde nossa mais tenra idade, num processo que só acabará mesmo com a falência de nossa vida orgânica e mental, com a morte.


      A educação é esse processo total que nos envolve desde o nascimento e por meio do qual vamos sendo progressivamente integrados ao nosso mundo cultural. Nesse sentido, ela se dá de modo informal e difuso, no seio da própria vida social. Daí se falar de educação informal, que acontece no seio da família, nos grupos de amigos, nas relações sociais, nos diversos ambientes em que estabelecemos relações interpessoais.


      Mas, ao se tornarem mais complexas, as sociedades criam instituições que se especializam em responder por determinadas funções. Um bom exemplo é a escola, que vai então responder sistematicamente pela tarefa da educação. Assim, no interior da sociedade, temos a educação formal.


      Dessa maneira, ao longo de nossa vida, aprendemos informalmente muitas coisas por imitação, convivência, interações com nossos companheiros; aprendemos a vida, como se costuma dizer. Mas podemos avançar nessa aprendizagem, por meio da educação formal que nos é oferecida nas instituições educacionais, nas escolas. Aí o saber é trabalhado, sistematizado, organizado e transmitido aos sujeitos aprendizes, de forma que estes possam integrar-se na vida de sua sociedade, dispondo de um melhor conhecimento de sua cultura. A educação escolar prepara-nos com o intuito de inserir-nos no mundo do trabalho, no convívio social e na esfera da cultura. Pretende preparar-nos assim para o próprio exercício de nossa existência, que se constitui exatamente pelas práticas concretas do trabalho, da política e da cultura simbólica.


      A educação e a aprendizagem, desenvolvidas pela mediação do ensino, constituem-se como práticas efetivas de leitura e de escrita do mundo por meio da abordagem dos diferentes discursos que a cultura humana pronuncia sobre esse mundo. Por isso, a educação é, substantivamente, comunicação, e a escrita e a leitura, como sistema de signos linguísticos, formas privilegiadas de comunicação. Por isso, falar de escrita e de leitura é falar de comunicação e pressupor a intersubjetividade, dimensão graças à qual nossa existência se faz mediante um intenso e extenso processo de intercâmbio de mensagens.


      A comunicação se instaura no seio da espécie humana por meio desse necessário e onipresente processo de intercâmbio de significações, primeiramente com a fala, com a oralidade. Só que a expressão oral se esvai no tempo, sobrecarregando nossa memória, fragilizada que é pela precariedade de nosso corpo natural, órgão biológico da fala. Daí o avanço representado pela escrita, simbolização concretizante das significações na linguagem, tornando-se uma nova forma de memória capaz de vencer o tempo e a precariedade das condições de nossa existência histórica.


      A escrita torna-se, então, uma das formas privilegiadas da construção do acervo cultural da humanidade, da cultura como acervo de significações produzidas e acumuladas pela espécie, dos sistemas simbólicos que mais têm capacidade de guardar, sinteticamente, volumes maiores de saberes, de experiências vividas, de significados que, sem ela, perderiam-se ao longo da passagem corrosiva do tempo.


      A escrita filosófica constitui parte fundamental, valiosíssima, desse grande acervo da cultura humana. É óbvio que essa escrita existe em todas as culturas. Aqui estamos nos referindo à cultura ocidental, por meio da qual que participamos da cultura humana como um todo. Daí a importância que a leitura dos textos filosóficos assume em nosso processo educacional, pois eles tratam fundamentalmente do sentido da nossa própria existência. Esse sentido se constrói ao longo da história da espécie, por meio de um investimento que se dá de forma coletiva, pela participação de todas as pessoas, sob uma dimensão social, e de forma histórica, pois é uma construção ao longo da temporalidade. O sentido da existência humana, os homens buscam construí-lo, sincronicamente, recorrendo à participação do todo social e, diacronicamente, recorrendo à participação das sociedades existentes em todas as eras históricas.


      Desse modo, ler os textos filosóficos deve representar, para nós, hoje, a busca de um diálogo com aqueles que nos precederam nessa tarefa de desvendar o sentido das coisas, ou daqueles que o fazem hoje, em diferentes lugares.


      Este livrinho propõe-se a apresentar aos jovens estudantes algumas orientações para que se iniciem na leitura sistemática dos textos filosóficos. É preciso que incorporemos algumas orientações, pois a leitura de textos científicos e filosóficos não é um procedimento espontâneo: ele exige uma intervenção mais sistemática para a decodificação do texto do que quando se trata de textos literários, nos quais a apreensão da mensagem apoia-se mais na nossa familiaridade com a linguagem coloquial e em nossa imaginação.

    

  


  
     
       


      Primeira parte


      Texto, comunicação e leitura


      De acordo com as premissas adiantadas na Apresentação, todo texto é um conjunto de signos linguísticos que codificam uma mensagem. É um meio codificado, utilizando signos lin­guísticos, pelo qual se viabiliza a comunicação entre as pessoas, entre duas ou mais consciências capazes de decodificar esses signos. Portanto, é um meio de comunicação entre subjetividades.


      Quando alguém escreve um texto, está se colocando como um emissor que pretende transmitir uma mensagem para um receptor. A mensagem é pensada pelo autor, codificada mediante signos e transmitida ao leitor. Portanto, ao redigir, o autor/emissor procede à codificação da mensagem a ser transmitida; o leitor/receptor, ao ler o texto, procede à decodificação da mensagem do autor, para então apropriar-se dela em seu pensamento, assimilando-a, personalizando-a e compreendendo-a. Esse é o ciclo completo do processo da comunicação entre os sujeitos humanos.


      Na prática da comunicação, porém, os sujeitos humanos sofrem, em todas as fases do processo, uma série de interferências subjetivas e culturais que põem em risco a “objetividade” da comunicação, impedindo que tanto a codificação como a decodificação da mensagem possam ser realizadas. Daí se fazerem necessárias algumas precauções, certos cuidados para minimizar esses riscos e garantir que a mensagem seja adequadamente codificada e decodificada.


      O processo da comunicação humana pode ser bem representado pelo fluxograma abaixo:
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      1. O que é ler?


      A leitura de um texto é a de­codificação da mensagem de que se é portador. Trata-se, pois, de uma etapa do processo de comunicação, uma mediação da comunicação. Enquanto a escrita é o processo de codificação da mensagem, pelo autor, a leitura é o processo inverso e simétrico de decodificação da mensagem, pelo leitor. Mas, para realizar a leitura, o leitor precisa preencher algumas condições.


      A primeira é, obviamente, o domínio do código usado para a produção do texto. Aqui trataremos do código linguístico, mas um documento pode ser produzido também mediante outros tipos de signos, como imagens, gestos, sons etc. Assim, o leitor precisa conhecer a língua em que o texto foi escrito e esse conhecimento dos signos implica dois níveis: primeiro, o conhecimento dos significantes e dos significados. É que quando falamos dos signos da linguagem, é preciso levar em conta duas dimensões. Cada signo linguístico carrega em si um significante, que é o lado material (o grafema, no signo escrito, ou o fonema, no signo oral, ou seja, as letras ou os sons), e o significado, que é o lado conceitual, ou seja, o sentido que aquele significante vai suscitar na mente do leitor.


      Lidamos, então, na leitura, com as palavras ou termos, e com os conceitos ou ideias. As palavras ou termos são o lado visível e material da linguagem, estruturando-se de acordo com as regras gramaticais de cada língua. Já os conceitos ou ideias são os “conteúdos mentais” que correspondem a cada palavra, por meio dos quais representamos um objeto, pensamos uma coisa ou uma relação entre palavras. É pela mediação dos conceitos que pensamos e concebemos as coisas e, consequentemente, as mensagens que, sobre elas, os textos escritos ou falados querem nos passar. O conceito representa e substitui a coisa no âmbito da consciência subjetiva e é graças a ele que podemos, então, pensar.1


      Mas os conceitos, por sua vez, para serem comunicados, precisam também ser simbolizados, mediados, o que ocorre graças aos termos, às palavras. Estas são as mediações linguísticas dos conceitos. Assim, para nós, sujeitos humanos, a intelecção de um conceito passa necessariamente pela leitura da palavra. Conceitos e palavras formam uma unidade tanto do ponto de vista da lógica como da gramática.2


      Mas, para pensar, para elaborar suas mensagens, a mente humana não usa apenas conceitos e termos isolados: os conceitos, tanto quanto os termos que os representam, se unem e formam sequências chamadas juízos ou proposições que, por sua vez, unidos, formam conjuntos maiores, chamados raciocínios ou argumentações.


      Assim, um texto é, na realidade, uma mensagem codificada sob forma linguística de um raciocínio. A redação é uma argumentação correspondente a um raciocínio, construído sobre a base do encadeamento lógico de conceitos, ideias e juízos. A leitura é o processo de decodificação da mensagem, pela captação e acompanhamento do raciocínio do autor.


      2. O processo da leitura


      Leitura analítica é o processo de decodificação de um texto escrito, com vistas à apreensão/recepção da mensagem nele contida.


      Por essa modalidade de leitura, entende-se aquela abordagem de um texto a partir dos seguintes objetivos: apreender a mensagem global da unidade de leitura, de modo que o leitor tenha uma visão da integralidade do raciocínio desenvolvido pelo autor, levando-o tanto à compreensão dessa mensagem como à sua interpretação. É a modalidade mais tradicional de leitura, aquela que fazemos quando lemos um romance: uma leitura do começo ao fim.3 Mas, como veremos, os textos científicos e filosóficos demandam alguns recursos próprios, diferentes daqueles que usamos na leitura dos textos literários, jornalísticos ou coloquiais. É que a ciência e a filosofia são modalidades diferenciadas de conhecimento, usando termos e conceitos em níveis diferentes dos que são usados na linguagem coloquial e na literatura.


      2.1. As diretrizes para a leitura analítica


      A atividade de leitura de um texto, para fins de conhecimento e apreensão de seu conteúdo, como ocorre quando do estudo de um texto, realiza-se por meio de uma sequência de etapas essenciais:


      ⇒ etapa de análise textual;


      ⇒ etapa de análise temática;


      ⇒ etapa de análise interpretativa;


      ⇒ etapa de problematização;


      ⇒ etapa de reelaboração reflexiva.


      Preparação da leitura mediante análise textual


      Esta é uma fase preparatória à leitura propriamente dita, mas é imprescindível, justamente para nos ajudar a superar as múltiplas interferências que podem ocorrer na decodificação e na apropriação da mensagem contida no texto. Seu objetivo é identificar os elementos que permitem a adequada decodificação do texto, bem como o contexto de sua produção. Inclui-se aqui o levantamento de vários esclarecimentos prévios.


      Assim, a primeira iniciativa, quando vamos ler um texto, é delimitar uma unidade de leitura.


      Por exemplo, um capítulo, uma seção, uma parte do texto que forme uma unidade. Quando se vai ler um livro inteiro, tendo por fim seu estudo, a leitura precisa ser feita por partes, passando-se à seguinte só quando a anterior estiver concluída. O tamanho de cada unidade deve ser estabelecido em função da maior ou menor facilidade do texto e da familiaridade do leitor com o assunto. O tempo disponível para a leitura também deve ser levado em conta, no sentido de que a leitura não deve ser feita sob muita fragmentação do tempo, evitando-se intervalos muito grandes entre uma etapa e outra. Definida a unidade de leitura, numeram-se, a lápis, todos os parágrafos que compõem o texto. Isso facilitará a localização e a identificação das passagens. Isso feito, o leitor deve abrir uma ficha bibliográfica para o texto, conforme o modelo da página 33.
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